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Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresaria l de Gomes Aires  

- Câmara Municipal de Almodôvar - 
 

Conferência Procedimental 
 

ATA  
 
 
 

Em 15-09-2021 realizou-se, através de videoconferência, a conferência procedimental do Plano 
de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, tendo sido convocadas, 
através da PCGT, as seguintes entidades: 
 
- Agência Portuguesa do Ambiente / ARH Alentejo 
- Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil;  
- Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas; 
- Infraestruturas de Portugal – Gestão Regional de Beja e Faro; 
- Instituto da Mobilidade e dos Transportes; 
- Administração Regional de Saúde do Alentejo; 
- CCDR Alentejo; 
- Câmara Municipal de Almodôvar. 
 
 
PARECERES DAS ENTIDADES 
 
 
Agência Portuguesa do Ambiente / ARH Alentejo 
 
Emitiu parecer favorável condicionado (em anexo). 
Informou previamente que não participaria na videoconferência devido a compromissos 
anteriormente assumidos. 
 
 
Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 
 
Emitiu parecer favorável (em anexo). 
 
 
Instituto da Conservação da Natureza e das Floresta s 
 
Emitiu parecer favorável (em anexo). 
 
 
Infraestruturas de Portugal – Gestão Regional de Be ja e Faro 
 
Emitiu parecer favorável condicionado (em anexo). 
 
 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
 
Emitiu parecer favorável condicionado (em anexo). 
Informou previamente que não participaria na videoconferência devido a compromissos 
anteriormente assumidos. 
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Administração Regional de Saúde do Alentejo 
 
Parecer não emitido. 
Esta entidade foi convocada através da PCGT, tendo também recebido o e-mail com os dados 
de acesso à videoconferência, enviado pela CCDR através de e-mail.  
 
 
CCDR Alentejo 
 
Emitiu parecer favorável condicionado (em anexo). 
 
 
CONCLUSÃO DA CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL: 
 
Considera-se que, após a introdução das correções identificadas nos pareceres condicionados 
da CCDR Alentejo, do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, da Infraestruturas de Portugal 
e da Agência Portuguesa do Ambiente, a proposta poderá prosseguir para a fase de discussão 
pública, devendo a Câmara Municipal de Almodôvar remeter previamente à CCDR um relatório 
com a ponderação dos pareceres em causa. 
 
 
Beja, 15-09-2021. 
 

 
 

Pareceres anexos: 
 
- Agência Portuguesa do Ambiente / ARH Alentejo; 
- Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil;  
- Instituto da Conservação da Natureza e das Flores tas; 
- Infraestruturas de Portugal; 
- Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
- CCDR Alentejo. 
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João Laia

De: arhalt.geral <arhalt.geral@apambiente.pt>
Enviado: quinta-feira, 9 de setembro de 2021 17:44
Para: João Laia
Assunto: PCGT - 263 - Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes 

Aires - Almodôvar - Conferência Procedimental

Documento n.º S055829-202109-ARHALT.DRHI, 9 de setembro 2021    

  

Ex.mo Sr. Arq.º João Laia 

  

No âmbito do processo de acompanhamento do Plano de Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires (PP AAEGA), com a convocatória para a Conferência Procedimental, 
destinada à emissão do parecer final sobre o Plano, foram disponibilizados na PCGT, nomeadamente, 
os elementos constituintes do plano: Regulamento, Planta de Implantação e Planta de Condicionantes, 
os elementos que acompanham o Plano: Relatório, entre outros, o Relatório Ambiental Preliminar e o 
Resumo Não Técnico, datados de agosto de 2021. 

Analisados os documentos apresentados, no âmbito das matérias relacionadas sob nossa jurisdição, 
nomeadamente o que se prende com os Recursos Hídricos e as zonas objeto de medidas de proteção 
dos mesmos, e com o procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), esta Agência, julga 
oportuno tecer as seguintes considerações/recomendações sobre os mesmos: 

  

I- Proposta de Plano 

1. Relativamente à proposta de regulamento do PP AAEGA, nomeadamente no Artigo 3.º, sugere-se a 
inclusão do Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Sado e Mira (RH6) e do Plano Nacional da Água 
(PNA). 

2. Na alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º onde se lê “Domínio Público Hídrico” deverá ler-se “Domínio 
Hídrico”. 

3. No que concerne à drenagem de águas residuais, a proposta de Plano prevê a construção de uma 
estação elevatória no interior da área de intervenção, cuja recolha de águas residuais terá como 
destino final a ETAR de Gomes Aires. Neste âmbito, deverá ser avaliada a capacitação desta 
infraestrutura de tratamento, dado o previsível aumento de efluentes (domésticos e industriais) 
decorrentes da instalação de estabelecimentos industriais, comerciais e outros, por forma a evitar 
eventuais consequências ambientais. 

4. As intervenções deverão conter medidas de diminuição da impermeabilização do solo e não podem 
condicionar o normal escoamento das águas e a funcionalidade da corrente, a vegetação e os 
ecossistemas em presença, a integridade biofísica e paisagística do meio, dos leitos e das margens e, 
ainda, as águas subterrâneas, em respeito pela rede de drenagem natural existente na área do Plano. 

5. Todas as ações associadas ao uso, ocupação e transformação do solo na área de intervenção do 
Plano em causa, que impliquem a utilização de recursos hídricos (exemplo: captações de água 
subterrânea, rejeições de águas residuais, construções, etc...), tal como se encontra definido na Lei da 
Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro) e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, terão de 
obter o respetivo Título de Utilização dos Recursos Hídricos, a emitir pela APA/Administração da Região 
Hidrográfica do Alentejo, devendo para o efeito ser entregue o processo devidamente instruído, que 
poderá ser efetuado em www.apambiente.pt, através da plataforma de licenciamento online (Siliamb), 
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podendo ser aplicável às utilizações dos recursos hídricos o Regime Económico e Financeiro dos 
Recursos Hídricos, estabelecido pelo Decreto-Lei nº 97/2008, de 11 de junho.  

6. Na eventual reutilização das águas residuais tratadas, deverá ser dado cumprimento ao Decreto-Lei 
n.º 119/2019, de 21 de agosto (regime jurídico de produção de água para reutilização (ApR), obtida a 
partir do tratamento de águas residuais, bem como da sua utilização). 

7. Relativamente à proposta de áreas a excluir da REN (E1 a E4, no total de 3,94 ha), nos termos 
Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de 
agosto, das tipologias “Cabeceiras de Linhas de Água” e “Áreas com Risco de Erosão”, tendo como 
fundamentação “Área necessária por forma a dar resposta às carências de espaços destinados a 
atividades económicas no Município de Almodôvar”, não temos nada a opor, desde que as intervenções 
preconizadas contenham medidas de diminuição da impermeabilização do solo, sendo adaptadas ao 
declive natural do terreno, assim como, contenham medidas que visem a estabilização de terras. 

Face ao exposto, não há objeções ao desenvolvimento da proposta de Plano desde que acauteladas as 
disposições acima referidas. 
  

II – Relatório Ambiental Preliminar (RAP) da AAE  

1. Verifica-se que, na generalidade, o RAP se encontra bem identificado, com contextualização adequada 
relativamente ao plano em causa e à fase do procedimento de AAE em que se encontra. 

2. Julga-se que, genericamente, o RAP se encontra bem estruturado e segue uma metodologia alinhada 
com o enquadramento legal e com as boas práticas existentes em matéria de avaliação ambiental para 
a presente fase do procedimento de AAE. 

3. Comprova-se com agrado que a maioria das sugestões e recomendações apresentadas pela APA no 
parecer ao Relatório de Definição do Âmbito (S008848-202102-ARHALT.DRHI, 9 de fevereiro 2021) 
foram acolhidas e/ou justificadas, de acordo com o constante no Quadro 8.2 (pág. 66 e seguintes). 

4. Na pág. 16 do RAP, relativamente à Fase 4 – Seguimento, deve ainda ser referido que os relatórios 
de avaliação e controlo devem ser divulgados pela entidade responsável pelo Plano, através de meios 
eletrónicos, e remetidos à APA (cf. art.º 11º do RJAAE). 

5. Quanto aos Fatores Críticos de Decisão (FCD) identificados no RAP e respetivos critérios e indicadores 
consideram-se globalmente adequados e justificados. No entanto, julga-se que o FCD 3 não deveria 
especificar a mitigação das alterações climáticas, pois também compreende a adaptação às mesmas. 

6. No FCD 1 “Preservação da Qualidade Ambiental e dos Valores Ecológicos” a terminologia “resíduos 
sólidos” ou “resíduos sólidos urbanos” deverá ser substituída por “resíduos urbanos”. 

7. Relativamente ao Quadro 7.1, Quadro para a Governança, sugere-se que as entidades envolvidas 
sejam discriminadas de uma forma direta. 

8. Quanto ao Quadro 7.2, Medidas de controlo relativas aos Fatores Críticos para a Decisão, não se 
considera que o que está apresentado sejam medidas, mas sim indicadores. Realça-se que os 
indicadores apresentados devem encontrar-se associados a valores de referência (correspondentes ao 
posicionamento do município) e a metas a atingir, determinantes para a avaliação dos impactes 
decorrentes da implementação do Plano, as quais devem encontrar-se em consonância com as metas 
constantes nos documentos hierarquicamente superiores e referenciados no QRE. 

9. De acordo com as Boas Práticas existentes em matéria de AAE recomenda-se que sejam identificadas 
as autoridades ambientais e de saúde a consultar, bem como o público-alvo e as ONG que eventualmente 
se poderão pronunciar sobre o Relatório Ambiental. 

10. Considera-se que o Resumo Não Técnico (RNT) apresentado está claro e conciso. No entanto, 
importa referir que os comentários relativos ao RAP se devem refletir igualmente no conteúdo do RNT, 
quando pertinente, porquanto este é uma versão resumida do primeiro. 

11. Quanto às fases seguintes do procedimento de AAE, importa considerar os seguintes aspetos: 
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. Em simultâneo com a versão final do PP AAEGA deverá ser elaborado o Relatório Ambiental final, 
que incorpore o resultado das consultas institucional e pública. 

. Posteriormente, deverá ser elaborada e enviada a esta Agência e às restantes ERAE consultadas a 
Declaração Ambiental, de acordo com o Artigo 10º do Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio. 

. Sugere-se ainda que, aquando da publicação da aprovação deste plano em Diário da República, seja 
feita alusão ao facto de o mesmo ter sido sujeito a um procedimento de AAE. 

. Alerta-se para a obrigação legal de avaliar e controlar os efeitos significativos no ambiente 
decorrentes da aplicação e execução do Plano, verificando a adoção das medidas previstas na 
Declaração Ambiental, a fim de identificar atempadamente e corrigir os efeitos negativos imprevistos 
(n.º 1 do art.º 11.º do Decreto-Lei n.º 232/2007). Os resultados do controlo devem ser divulgados 
pela entidade responsável pelo Plano, através de meios eletrónicos, e atualizados com uma 
periodicidade mínima anual, devendo ainda ser remetidos à APA. 

12. Sugere-se a consultas dos seguintes documentos técnicos, disponíveis no site da APA, para 
concretização dos pontos acima: 

. ‘Nota Técnica - Declaração Ambiental em sede dos procedimentos de Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) de Planos e Programas’, da APA, datada de abril 2020; 

. ‘Nota Técnica – A Fase de seguimento em sede dos procedimentos de Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) de Planos e Programas’, da APA, datada de abril 2020. 

Face ao acima exposto, concorda-se, na generalidade, com o RAP analisado considerando-se, contudo, 
que devem ser tidas em consideração as sugestões e recomendações mencionadas no presente parecer 
na elaboração do RA final a sujeitar a consulta pública. 

Mais se informa que, por compromissos anteriormente assumidos, não poderemos estar presentes na 
Conferência Procedimental a realizar no próximo dia 15 de setembro. 

Com os melhores cumprimentos, 

Administração da Região Hidrográfica do Alentejo  
  

 

Av. Eng.º Arantes e Oliveira, 193 
7004-514 Évora 

Telefone: (+351) 266 768 200   
arhalt.geral@apambiente.pt 

apambiente.pt 

  
Proteja o ambiente. Pense se é mesmo necessário imprimir este email! 
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Na sequência da mensagem via correio eletrónico, através da plataforma PCGT Apoio 

(pcgt.apoio@dgterritorio.pt), no âmbito da convocatória para a conferência procedimental do 

Plano em assunto, após apreciação efetuada sobre a documentação disponibilizada na referida 

plataforma, informamos o seguinte:  

O ICNF, IP no âmbito das suas atribuições e competências procedeu à análise técnica dos 

elementos da proposta de plano, nomeadamente no que respeita às medidas de proteção da 

Azinheira e do Sobreiro, à Defesa da Florestal Contra Incêndios (DFCI), povoamentos florestais 

percorridos por incêndios, corredores ecológicos e outras temáticas relacionadas com a gestão 

florestal, de acordo com a legislação em vigor, verificando-se a correta integração destas matérias 

nos elementos do Plano, emite-se parecer favorável ao mesmo. 

No decurso das fases de construção e de exploração deverá ser sempre acautelado o arvoredo 

existente, que seja para manter, dando cumprimento ao art.º 16.º (restrições às práticas 

culturais) e ao art.º 17.º (manutenção) do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo 

Decreto-Lei nº 155/2004, de 30 de junho. 

Com os melhores cumprimentos, 

A Diretora Regional da Conservação da Natureza e Florestas do Alentejo 

 

Olga Martins 

 
 

PC/ 
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Alentejo 

Rua Tenente Raúl Andrade, 3 

7000-613 ÉVORA 

   

Exmo. Senhor 
Arq.º João Laia 
CCDRA – Serviço Sub-Regional de Beja 
Av. Miguel Fernandes, n.º 37 
7800-396 Beja 
joao.laia@ccdr-a.gov.pt 
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gdp.alentejo@icnf.pt 
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Assunto 

subject 
PCGT - ID 263 - Plano de Pormenor da área de Acolhimento Empresarial de Gomes 
Aires - Elaboração – Conferência Procedimental 
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Gestão Regional de Beja e Faro 

Largo da Estação nº 17 
7800-132 Beja - Portugal 
T +351 21 28 79 000· F +351 284 163 359 
grbja@infraestruturasdeportugal.pt 
  
Rua do Alportel,104 
8000-291 Faro - Portugal 
T +351 21 28 79 000 · F +351 289 870 605 
grfar@infraestruturasdeportugal.pt  

 

Remetido para correio eletrónico:  

joao.laia@ccdr-a.gov.pt 

 Exmo. Senhor 

Arqto. João Laia 

CCDRA — Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Alentejo 

Ava Miguel Fernandes n° 37 

7800-396 Beja 

" 
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Email 2020-08-18 008- 3219344 . 007-3255315 2021-09-14 

      

Assunto: Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires 
Convocatória para conferência procedimental 

 

 

Através da documentação apresentada na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) 

para a Conferência Procedimental do Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de 

Gomes Aires (PPAAEGA), considera-se de referir:

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

No âmbito do presente processo, importa salientar que a Infraestruturas de Portugal (IP, S.A.) 

emitiu pareceres em fases anteriores, pelo que se reitera as informações então prestadas e 

salientar-se relativamente ao lanço de ligação à A2 - Autoestrada do Sul (nó 13) que deverá ser 

consultado o Instituto de Mobilidade e Transportes, IP (IMT), por se estar integrado na concessão 

da Brisa (Concessão do Estado), Entidade com competência para emitir esse parecer e impor 

eventuais condicionalismos. 

2. ANÁLISE DOS ELEMENTOS APRESENTADOS/REDE RODOVIÁRIA E INFRAESTRUTURAS FERROVIÁRIAS 

Apreciados os documentos disponibilizados e analisada a rede rodoferroviária da IP, S.A. 

existente, verifica-se que nos documentos agora apresentados, as referências sobre alguns troços 

da rede rodoviária ainda não se encontram conforme contemplado no Plano Rodoviário Nacional 
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2.5

(PRN), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 19-D/98, de 31 de Outubro, e alterado pela Lei n.º 98/99, de 26 de Julho e pelo 

Decreto-Lei n.º 182/2003, de 16 de Agosto, no âmbito do qual a Rede Rodoviária Nacional (RRN) 

é constituída pela Rede Nacional Fundamental (Itinerários Principais-IP) e pela Rede Nacional 

Complementar (Itinerários Complementares-IC e Estradas Nacionais-EN), pelo que o conteúdo de 

alguns capítulos ou subcapítulos dos elementos agora disponibilizados carece de revisão/correção 

e de ajustamentos. Desta forma, considera-se adequado que se proceda, em secção própria e/ou 

artigo único do Regulamento, à identificação e hierarquização da rede rodoviária, devendo ser 

identificada e respeitada a designação das estradas constante do PRN, bem como a sua 

jurisdição, tal como atrás indicado.   

No Regulamento e na Planta de Condicionantes, na identificação das servidões rodoviárias, 

deverão observar-se os condicionalismos definidos no Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária 

Nacional (EERRN), aprovado pela Lei n.º 34/2015, de 27 de Abril, devendo remeter-se para a 

legislação em vigor os seus condicionalismos específicos.  

Da análise do Regulamento verifica-se que a Rede Rodoviária com incidência na área do Plano, 

não se encontra identificada de acordo com a classificação das estradas no PRN, nem identificada 

de acordo com o exposto no parecer anterior. Assim, no artigo 2.º (página 9), a menção “EN393” 

deverá ser substituída por “ER393” e onde é mencionado “EN267” deverá ser considerado 

“ER267”, uma vez que se tratam de Estradas Regionais e não de Estradas Nacionais. O conteúdo 

da alínea “b) Plano Rodoviário Nacional aprovado pelo DL nº 182/2003, de 16 de Agosto” do “artigo 

3.º - Relação com outros instrumentos de gestão territorial” (página 10) deverá ser substituído por 

“b) Plano Rodoviário Nacional aprovado pelo Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, retificado 

pela Declaração de Retificação n.º 19-D/98, de 31 de Outubro, e alterado pela Lei n.º 98/99, de 26 

de Julho e pelo Decreto-Lei n.º 182/2003, de 16 de Agosto. O mencionado no ponto “I. Rede 

Rodoviária Nacional” da alínea “d) Infraestruturas” do Ponto 2 do artigo 6.º deverá ser substituída 

por “I. Rede Rodoviária Nacional e Estradas Regionais”, uma vez que a ER393 não faz parte da 

Rede Rodoviária Nacional, mas da categoria das Estradas Regionais, de acordo com o PRN.   

Relativamente à Planta de Condicionantes, verifica-se que falta a representação da zona de 

servidão da ER393 e do acesso à A2. 

Na página 9 do Relatório, a referência “EN393” deverá ser substituída por “ER393”, dado tratar-se 

de uma Estrada Regional de acordo com o referido anteriormente. Na página 12 do subcapítulo 
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3.5

“2.1. OPORTUNIDADE PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO” as referências “EN393” e “EN267” 

deverão também ser substituídas por “ER393” e “ER267”, respetivamente. Na página 15 do 

subcapítulo “2.5. SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA” onde é mencionado 

“Rede Rodoviária Nacional (…)” deverá ser substituído por “Rede Rodoviária Nacional e Estradas 

Regionais (…)”, uma vez que as Estradas Regionais não fazem parte da Rede Rodoviária 

Nacional, mas da categoria das Estradas Regionais, conforme atrás mencionado. Pelo mesmo 

motivo, a menção “EN267” deverá ser substituída por “ER267” na página 31 do subcapítulo “4.2. 

OBJETIVOS GERAIS”.  

Pelos motivos anteriormente referidos, a referência “EN393” deverá ser substituída por “ER393”, 

na página 9 do Estudos de Caracterização e de Diagnóstico, assim como as referências “EN393” 

e “EN267” que constam na página 12 do subcapítulo “2.1. OPORTUNIDADE PARA A 

ELABORAÇÃO DO PLANO”. Na página 37 do subcapítulo “3.3. SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE 

UTILIDADE PÚBLICA” onde é mencionado “Rede Rodoviária Nacional (…)”, deverá ser 

substituído por “Rede Rodoviária Nacional e Estradas Regionais (…)”.      

Também na página 37 do subcapítulo “2. QUAL É O OBJETO DA AVALIAÇÃO?” do Resumo Não 

Técnico do Relatório, as alusões “EN393” e “EN267” deverão ser substituídas por “ER393” e 

“ER267”, respetivamente.      

Desta forma, as alterações supracitadas deverão estar refletidas nas peças gráficas e na parte 

escrita dos documentos que lhes fizerem referência. 

Relativamente à questão da acessibilidade, constata-se que está prevista uma ligação direta à ER 

393 dotada de ilha separadora, situada a curta distância da interseção giratória existente no troço 

da ER 393 - Gomes Aires / Almodôvar que se encontra sob gestão direta da IP, S.A.. Contudo, 

considera-se que os movimentos deverão apoiar-se nas interseções giratórias existentes nas 

proximidades e que, neste contexto, a viragem à esquerda para quem provem de poente deverá 

ser eliminada (efetuando-se em melhores condições com o apoio da rotunda) e, por outro lado, 

que só deverão ser admissíveis movimentos de viragem à esquerda (saída do prédio) no caso de 

ser desbastado o pequeno talude que se situa no intradorso do elemento curso adjacente (poente) 

e que retira a visibilidade desta manobra. Desta forma, a geometria / dimensionamento da ligação 

à ER 393 deverá atender às observações formuladas e ser desenvolvida em fase subsequente no 

âmbito do projeto de execução, em conformidade com o estipulado nas disposições legais e 

normativas aplicáveis em vigor, e encontra-se sujeita a aprovação da entidade administradora da 
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4.5

via, pelo que a área agora abrangida pelo acesso poderá necessitar de ser ajustada. 

Por outro lado, verifica-se que estão previstos lugares de estacionamento nas imediações da 

entrada na Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, em local suscetível de afetar a 

fluidez de circulação na ligação à ER 393, pelo que se revela vantajoso eliminar esses lugares ou, 

reduzi-los de forma a se garantir uma stockagem mínima de dois veículos pesados. 

Em termos de ambiente sonoro, as preocupações da IP, S.A. prendem-se sobretudo com a 

qualificação funcional dos solos propostos no PPAAEGA na envolvência das estradas sob sua 

jurisdição, na medida em que poderá conduzir ao aparecimento de novos recetores sensíveis em 

zonas onde se verificam situações de incumprimento do Regulamento Geral de Ruído (RGR). De 

acordo com o RGR, um recetor sensível é definido como edifício habitacional, escolar, hospitalar 

ou similar ou espaço de lazer, com utilização humana. Tendo em consideração que não está 

prevista a implementação de nenhum recetor sensível no interior da área do Plano, no âmbito das 

competências destes Serviços, nada há a referir. 

No âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) e no que respeita à IP, S.A., importa referir 

que o entendimento destes Serviços tem sido o de que a pertinência do seu contributo decorre da 

sua qualidade como “entidade representativa de interesse a ponderar” (ERIP), ou seja, como 

entidade com competências específicas no sector rodoferroviário, e não propriamente nas 

componentes ambientais (como ar, água, clima, biodiversidade, solo e subsolo), as quais 

correspondem, de uma forma geral, aos critérios que permitem qualificar um plano como suscetível 

de ter efeitos significativos no ambiente e, portanto, como sujeito a um procedimento de AAE. No 

entanto, numa lógica de colaboração ativa para a melhoria do processo, a IP, S.A., após análise 

dos elementos apresentados, RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR (AG2021), considera que 

globalmente nada há a opor ao encadeamento metodológico desenvolvido.  

Relativamente ao Quadro de Referência Estratégica (QRE), no qual se identificam as macro 

orientações de política nacional e internacional, bem como os objetivos de longo prazo 

estabelecidos em matéria de ambiente e sustentabilidade, verifica-se que foi contemplado o PRN 

como um dos instrumentos estratégicos relevantes na análise do presente Plano, opção que 

merece a concordância destes Serviços atento o fato de se estar perante um plano sectorial e de 

ser possível territorializar, à escala adequada, as propostas do Plano. 

Considerando o PRN como um instrumento indispensável para a análise de uma gestão mais 
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5.5

sustentável e eficaz do território e das infraestruturas de mobilidade regional, evidenciando-se o 

papel da rede viária no planeamento e organização do território bem como o seu contributo na 

promoção do desenvolvimento e coesão social. Apreciação fundamentada na relevância que a 

temática da mobilidade e acessibilidades apresenta, quer ao nível das Questões Estratégicas, 

quer ao nível dos Fatores Críticos da Decisão (FCD).   

3. CONCLUSÃO 

Face ao exposto e de acordo com a análise da informação disponibilizada, considera-se que os 

elementos do PPAAEGA, deverão acautelar as observações atrás mencionadas e atender às 

condicionantes decorrentes do EERRN para salvaguarda da rede rodoviária da jurisdição da IP, 

S.A..  

Em complemento salvaguarda-se que, quaisquer propostas de intervenções/alterações que 

interfiram com a rede rodoviária na jurisdição destes Serviços, a mesmas deverão ser objeto de 

estudo específico e de pormenorizada justificação, devendo os respetivos projetos cumprir as 

disposições legais e normativas aplicáveis em vigor e, ser previamente submetidos a parecer e 

aprovação das entidades competentes para o efeito, designadamente da IP, S.A. enquanto 

concessionária geral da rede rodoviária. Acresce o facto de que a sua materialização carece 

igualmente de autorização da IP, S.A.. 

Em face do exposto, emite-se parecer favorável condicionado à satisfação das observações 

formuladas no presente parecer. 

Com os melhores cumprimentos, 

O Gestor Regional 

 

 

Luís Pinelo
(Ao abrigo da subdelegação de competências conferida 

pela Decisão DRP/01/2019) 

(JB/TB) 
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Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo 

Avenida Engenheiro Arantes e Oliveira, 193 

7004-514 Évora 

 

 

N/ Antecedente S/ Referência S/ Comunicação N/ Referência Data  
Notificações PCGT 17/08/2021 046200173596519 

Proc. N. 09.03.20.DSEAP 
13.09.2021 

 

Assunto: PCGT - 263 - Plano de Pormenor da área de Acolhimento Empresarial de Gomes 
Aires – Elaboração 
Convocatória para conferência procedimental – emissão do parecer final 

Na sequência da notificação acima referenciada, este Instituto, na qualidade de entidade integrante da 

comissão Consultiva (CC), vem emitir o seguinte parecer para efeitos do disposto no artigo 86.º do Decreto-

Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT). 

Tendo em consideração os elementos e informações disponibilizados na PCGT, verifica-se o seguinte: 

1. A área de intervenção do Plano de Pormenor da área de Acolhimento Empresarial Gomes Aires 

(PPAAEGA), confina a Sul com a ER393, sob jurisdição da IP, S.A., e a nascente com a estrada de 

ligação ao nó da A2/IP1 (integrada na concessão “Brisa”) a partir daquela ER. 

À A2/IP1, ao ramal de ligação ao nó de Gomes Aires na A2/IP1 e ER393, aplica-se as disposições 

legais constantes no Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional (EERRN), aprovado, em 

anexo à Lei n.º 34/2015, de 27 de abril, conforme dispõe o n.º 1 e 2 do artigo 2.º. 

2. Assim, em razão de localização, deve ser feita referência ao dimensionamento das zonas de servidão 

non aedificandi constituídas em benefício das infraestruturas rodoviárias da RRN nos termos 

estipulados no n.º 8 do artigo 32.º do EERRN. 

3. Verifica-se que nas peças desenhadas não está associada (na legenda) a representação cartográfica 

das zonas de servidão non aedificandi relativamente a cada estrada, nó ou ramo de ligação a RRN, a 

remissão para as regras estabelecidas nas normas do EERRN supra-referenciadas e sua referência 

no Regulamento do PP. 

Face ao acima referido deve ter-se em consideração as zonas non aedificandi do Ramal de ligação ao 

nó de Gomes Aires na A2/IP1 e da ER393 que se projetam sobre a área de intervenção do PP. 

Enviado exclusivamente 
em formato eletrónico via 

PCGT 
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4. Acresce referir que, as operações urbanísticas em prédios confinantes e vizinhos das infraestruturas 

rodoviárias sob jurisdição da IP, S.A. estão sujeitas às limitações impostas pela zona de servidão non 

aedificandi e, se inseridas em zona de respeito, a parecer prévio vinculativo daquela empresa, nos 

termos do disposto no artigo 42.º n.º 2 alínea b) do EERRN. 

5. Ainda sobre o assunto, desconhecendo-se, na presente data, a estimativa de tráfego gerado pela 

criação/utilização da área de acolhimento empresarial de Gomes Aires, para efeitos das referidas 

operações urbanísticas, de modo a acautelar eventuais riscos de constrangimentos no Ramal de 

ligação ao nó de Gomes Aires na A2/IP1, evitar eventuais implicações na fluidez da circulação na 

própria rotunda, e ainda assegurar que não se verificam eventuais implicações que dai possam advir 

decorrentes das obrigações contratuais previstas no contrato de concessão, deve ser reservado o 

direito de pronuncia da concessionária. 

6. No Regulamento - artigo 2.º - Estratégia e objetivos - deve ser retificada a referência à “EN393” para 

“ER393”, conforme definido no PRN2000. 

7. Ainda no Regulamento - artigo 3.º - Relação com outros instrumentos de gestão territorial - deve ser 

completada a referência aos diplomas legais respeitantes ao instrumento de gestão territorial PRN. 

Este Plano foi instituído pelo DL n.º 222/98, de 17 de julho, retificado pela Declaração de Retificação 

n.º 19-D/98, de 31 de outubro, e com as alterações introduzidas pela Lei n.º 98/99, de 26 de julho, e 

pelo Decreto-lei n.º 182/2003, de 16 de agosto. 

8. Quanto à eventual construção de vedações deverá respeitar-se as condições estabelecidas no artigo 

55.º do EERRN. 

9. Reforça-se que a introdução de novos acessos e ligações a estradas da Rede Rodoviária Nacional é 

regulamentada pelo artigo 50.º do EERRN. 

10. Neste contexto, considerando que a zona de servidão non aedificandi, é constituída em benefício das 

infraestruturas rodoviárias (construção, manutenção, uso, exploração e proteção das estradas), ficam 

os respetivos prédios confinantes ou vizinhos sujeitos a encargos, a proibições e a limitações, previstas 

no EERRN e ao regime das servidões públicas nos termos da lei geral. 

Assim, atento à finalidade da constituição da servidão rodoviária, designadamente em benefício da 

construção, manutenção e proteção da estrada, com vista a salvaguardar o ordenamento da rede de 

transportes, isto é na conceção de um sistema rodoviário para um determinado horizonte territorial e 

temporal, bem como na definição das características e dimensões consideradas adequadas e 

necessárias, não poderá ser prevista qualquer ocupação/utilização do solo, localizado dentro dos 

limites fixados no n.º 8 do artigo 32.º do EERRN. 
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Deste modo, o desenho urbano do PPAAEGA deve dar cumprimento às condições impostas nas zonas 

de servidão non aedificandi, estabelecidas pelo EERRN. 

Em face do exposto, e de forma a dar sequência ao solicitado por essa CCDR, o IMT, I.P. emite parecer 

Favorável Condicionado, ao cumprimento das condições acima indicadas. 

Por último, relativamente à reunião agendada para o próximo dia 15/09/2021, pela presente comunicação 

transmite-se a essa entidade que, por sobreposição de agenda, o IMT não se fará representar, pelo que deverá 

ser considerado, para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 84º do RJIGT, o teor da presente comunicação 

que consubstancia o parecer desta entidade. 

Com os melhores cumprimentos, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rui Velasco Martins 

Diretor de Serviços de 
Estudos, Avaliação e Prospetiva 
 

(No uso das competências delegadas pelo Conselho Diretivo do IMT, I.P., 
nos termos da alínea b), do n.º 1.1 da Deliberação n.º 3/2021, de 9 de janeiro, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, de 04/01/2021) 
 

DSGCC / APA / JLP 
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Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires 
 

- Conferência Procedimental – 
 

Parecer CCDR Alentejo 
 

A área de intervenção do plano, com 5,97 hectares, situa-se nas imediações do 
perímetro urbano da freguesia de Gomes Aires, concelho de Almodôvar, confinando, a 
nascente, com a estrada de acesso ao nó de acesso à A2. 
 
O terreno está integralmente implantado na Reserva Ecológica Nacional (cabeceiras das 
linhas de água e áreas com riscos de erosão, na carta da REN em vigor), e em Montados 
de Azinho (embora apenas se verifique a existência alguns exemplares dispersos). 
 
Os principais objetivos do plano consistem na criação de uma área dotada das condições 
necessárias à instalação de novas unidades industriais, de serviços ou comerciais, para 
responder a “expetativas e necessidades emergentes”, para “captação de investimentos, 
criação de emprego e fixação de população em meio rural”, para “potenciar as 
vantajosas condições de acessibilidade” (fácil e rápida ligação à A2, e também a 
Almodôvar, Castro Verde, Faro e Mértola). 
O plano prevê a criação de 30 parcelas para construção de atividades económicas e uma 
para equipamento (não especificando o quadro de síntese que tipo de equipamento se 
trata), e ainda uma estação elevatória, dois postos de transformação, para além dos 
estacionamentos, passeios e espaços verdes.  
No entanto, a proposta não identifica quais são, e onde se irão implantar, as 
infraestruturas de ligação ao aglomerado urbano de Gomes Aires, ou outras (águas, 
saneamento, acessibilidades), não tendo sido avaliado o seu enquadramento na REN ou 
outras condicionantes legais. 
 
O plano propõe a reclassificação do solo como urbano, justificando o enquadramento no 
artigo 72.º do RJIGT. 
Ao contrário do previsto no n.º 2 deste artigo, a proposta não é acompanhada por um 
contrato de urbanização, referindo o relatório que este requisito não é aplicável, uma 
vez que as obras de urbanização serão da exclusiva responsabilidade da Câmara 
Municipal de Almodôvar; O Programa de Execução, Financiamento e Sustentabilidade 
Económica e Financeira que integra o Volume V – Execução do Plano do PPAAEGA, 
explicita os encargos urbanísticos das operações necessárias à execução do Plano e o 
respetivo prazo, não havendo lugar à redistribuição de benefícios e encargos, pois a 
Câmara Municipal é a única proprietária do terreno. 
O relatório refere que, no âmbito da candidatura ao Programa Operacional do Alentejo 
2020, foi realizado um Estudo de Viabilidade Económico-Financeira, num contexto de 
financiamento comunitário, tendo posteriormente sido elaborado um cronograma de 
execução.  
O volume V, descreve também os modelos de execução, de gestão, o programa de 
execução, financiamento e sustentabilidade económica e financeira, bem como os 
elementos associados aos efeitos registais do plano. 
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É apresentada no Relatório (ponto 5.2 do volume I) uma justificação para a necessidade 
de criação de uma nova Área de Atividades Económicas, baseada na análise das áreas 
industriais existentes e respetivo grau de ocupação: 
 
- A UOPG5 do PDM de Almodôvar, incluía uma zona industrial existente (com 4,02 
ha) e uma proposta (com 2,82 ha); A existente corresponde ao Plano de Pormenor da 
Zona Industrial de Almodôvar, com 13 lotes destinadas ao uso industrial, e encontra-se 
totalmente concretizada, estando a totalidade dos lotes vendidos; A zona industrial 
proposta da UOPG5 corresponde, parcialmente, ao Plano de Pormenor Espaço 
Industrial Proposto da Vila de Almodôvar – Ampliação (Este PP ocupa 61,6% da área 
definida na UOPG como “Espaços Industriais Propostos”). Segundo o Relatório todos 
os lotes deste Plano de Pormenor foram vendidos, não existindo lotes disponíveis para a 
instalação de novas empresas; 
- O Relatório faz ainda referência aos espaços industriais dos perímetros urbanos de 
Rosário e Semblana (referindo que se trata de áreas ainda não concretizadas, que não 
permitem acolher uma área industrial com os objetivos indicados, nem apresentam 
condições de acessibilidade tão vantajosas), e de São Barnabé (área completamente 
concretizada); 
- O relatório informa que se tem registado “um aumento do dinamismo no tecido 
empresarial do município, incluindo o número de empresas e pessoal ao serviço”, 
concluindo que a localização da nova Aérea de Acolhimento Empresarial de Gomes 
Aires é a mais adequada para a instalação de atividades económicas como sejam, 
indústrias transformadoras, construção, comércio, manutenção, reparação de veículos 
automóveis e motociclos e comércio por grosso; 
- Relativamente ao perímetro urbano de Almodôvar, constatamos que não existe, com 
efeito, disponibilidade de áreas industriais propriamente ditas (e pensadas como tal) 
verificando-se sim a existência de muitos “espaços urbanizáveis” ainda por concretizar, 
através de planos de urbanização, planos pormenor, ou loteamentos, nos quais o 
regulamento do PDM admitia a instalação das indústrias classificadas nas então 
designadas classes C e D - não sendo possível concluir, sem uma análise caso a caso, se 
estas áreas poderiam acolher um parque empresarial com as caraterísticas pretendidas (a 
mesma situação ocorre, a uma escala menor no perímetro urbano de Gomes Aires, onde 
existem “espaços urbanizáveis” por concretizar, mas não, especificamente, “espaços 
industriais”);  
- É ainda referido que “a ausência de espaços de atividades económicas capazes de dar 
resposta à procura que tem vindo a ser sentida foi apontada no relatório de avaliação do 
PDM em vigor, que fundamentou a deliberação de revisão PDM bem como no relatório 
de Avaliação do PDM em vigor que foi desenvolvido 2012”. 
 
A escolha do local foi justificada como tendo por base um estudo das caraterísticas da 
paisagem, de modo a não pôr em causa a continuidade dos sistemas ecológicos, e 
sustentada nos estudos de caraterização apresentados. A CCDR considera esta 
justificação bastante discutível, tendo em conta que o terreno está integralmente em 
REN, e que a sua escolha precedeu a elaboração dos estudos de caraterização em causa. 
Também o modelo de implantação foi prévio aos restantes estudos, partindo de duma 
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proposta preliminar de implantação desenvolvida aquando da apresentação da 
candidatura do município ao Programa Operacional do Alentejo 2020. 
A justificação apresentada também deveria integrar o enquadramento da área de 
intervenção proposta no modelo de organização do sistema urbano e económico do 
município, bem como na sua importância para a concretização da estratégia municipal e 
regional, no que se refere ao desenvolvimento da atividade económica. 
 
A proposta de alteração à REN associada ao plano envolve a exclusão de 3,94 hectares, 
dos sistemas “cabeceiras das linhas de água” e áreas com riscos de erosão” (designações 
da carta em vigor) decorre da reclassificação da área como urbana. Os espaços verdes 
permanecem na REN.  
A CCDR considera bastante positiva a referência à plantação, nos espaços verdes, de 
plantas autóctones com destaque para as quercíneas. 
 
Relativamente aos efeitos registais do plano, e conforme enumerado no ponto IV –
Efeitos registais, a proposta está instruída com os elementos necessários a esses efeitos, 
não cabendo neste parecer a validação dessa documentação. 
 
Verifica-se que o Mapa do Ruído não integra a proposta de plano. Na sequência da 
conferência decisória, foi apresentada pela equipa projetista a seguinte justificação:  
“O Regulamento Geral do Ruido, publicado em 2007, menciona no seu artigo 7.º que 
são isentos de mapa de ruido ou de recolha de dados acústicos os planos de pormenor 
referentes a zonas exclusivamente industriais. 
Atualmente, e de acordo com o RJIGT e com o Decreto Regulamentar 15/2015, o 
conceito de zonas industriais já não á aplicado, ou seja a qualificação do solo urbano 
como industrial é inserida na categoria de Espaços de atividades económicas. 
Sendo assim e fazendo uma interpretação do RGR de 2007 à luz dos conceitos atuais, 
entendemos que a área de atividades económicas de Gomes Aires não carece de mapa 
de ruido ou de recolha de dados acústicos.” 
 
Conclusões: 
 
Nas reuniões de acompanhamento à elaboração do plano, a CCDR Alentejo colocou 
algumas reservas, de natureza estratégica, à criação de uma área empresarial fora da 
sede do concelho, contrariando o preconizado no PROTA relativamente ao sistema de 
base económica, envolvendo a ocupação de solos abrangidos por Reserva Ecológica 
Nacional, e por não ter sido muito claro, nessa fase inicial, que critérios e estudos 
conduziram à escolha e seleção da área de intervenção. Contudo, o atual conteúdo 
documental, e toda a informação disponibilizada, nomeadamente, o Relatório 
Ambiental, vêm justificar a inexistência de alternativas nas áreas industriais existentes, 
em função do modelo de ocupação pretendido, verificando-se que foram apresentados 
os elementos exigidos no artigo 72.º RGIT para demonstração da sustentabilidade 
económica e financeira da transformação do solo, assegurando - na perspetiva do 
município - o desenvolvimento sustentável do território.   
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No que diz respeito à exclusão de zonas da Reserva Ecológica Nacional, estando a 
necessidade de exclusão justificada pelo interesse municipal, ainda que no âmbito de 
uma estratégia de planeamento pouco esplanada, não constituindo agravamento de 
situações de riscos de pessoas e bens, reduzindo-se às áreas necessárias à concretização 
dos lotes e prevendo a compensação com o estabelecimento da futura estrutura 
ecológica municipal e a recondução das áreas de solo urbanizável não concretizadas 
para solo rústico, considera-se que a alteração tem condições para ser admitida nos 
termos do artigo 16º do Decreto-Lei nº 166/2008, de 22 de agosto, na sua atual redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 124/2019, de 28 de agosto. 
 
Salienta-se que, conforme determina o n.º 8 do artigo 72.º do RJIGT, “findo o prazo 
previsto para a execução do plano, a não realização das operações urbanísticas nele 
previstas determina, automaticamente, a caducidade total ou parcial da classificação do 
solo como urbano, sem prejuízo das faculdades urbanísticas adquiridas mediante título 
urbanístico, nos termos da lei” - O mesmo sendo válido para as áreas de exclusão da 
REN que, nos termos do artigo 18º do Regime Jurídico da REN, deverão reverter para 
aquela condicionante caso se observe a caducidade do prazo para execução do plano. 
Como tal, deverá indicado explicitamente no conteúdo documental qual é o prazo 
previsto para a execução do plano. 
 
Face ao exposto, e considerando que a presente proposta deveria estar mais bem 
fundamentada em termos económicos e de modelo urbano, a CCDR Alentejo emite 
parecer favorável condicionado, devendo ser observados os seguintes requisitos: 
 
- Identificação do prazo previsto para a execução do plano de pormenor; 
 
- Caraterização, no relatório, das ligações necessárias para a infraestruturação da área de 
intervenção, no que se refere a águas, infraestruturas elétricas e tecnológicas e 
acessibilidades, designadamente as áreas a afetar fora dos limites do plano, visando 
salvaguardar o enquadramento na REN, ou outras condicionantes legais; 
 
- Integração da justificação relativa à não obrigatoriedade de elaboração de Mapa do 
Ruído no relatório do plano; 
 
- Verificação dos seguintes artigos do regulamento: 
 

- Artigo 3º - acrescentar que altera o PDM (embora esteja referido no artigo 33º, o 
qual poderá, eventualmente, ser retirado); 
- Artigo 6º, nº 2 -  acrescentar «as quais se regem pelos respetivos regimes jurídicos» 
- Artigo 14º - aferir se a redação proposta não exclui industrias alimentares, e se tal é 
de facto pretendido; 
- Artigo 33.º do regulamento - Revogações e alterações, deve ser retirada a línea a) 
do n.º 2, relativa a desafetação de solos da Reserva Agrícola Nacional, por não se 
aplicar à área do plano. 

 
 




